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LEI Nº 166A/2020 

DISPÕE . SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 
2021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA. Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES 

Art. 1º - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, 

parágrafo 2°, da Constituição Federal, e com base no art. 4° 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, estabelece as 

diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 

2021, e compreende: 

a) as propriedades da administração pública municipal; 

b) a estrutura e organização do orçamento anual; 

c) as diretrizes gerails, as orientações e os critérios 

para a elaboracdo e a execugdo da lel orcamentdria anual do 

Municipio de Olho D’Agua-PB e suas alteragdes para o 

exercicio e 2021; 

d) as disposigdes relativas as despesas com pessoal e 

encargos sociais; 

e) as disposições relativas à divida publica e seus 

respectivos encargos; 

f) as disposigdes sobre alteragdes na legislagéo 
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tributária Municipal; 

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas 

financiados com recursos dos orçamentos; 

h) condições e exigências para transferências de recursos 

a entidades públicas e privadas; 

j) outras disposições gerais. 

CAPÍTULO II 

DAS PROPRIEDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 2º - As metas e prioridades da administração pública 

municipal, as quais terão precedência na alocação de recursos 

na lei orçamentária do exercício financeiro de2021, embora 

não se constituam limites à programação das despesas, serão 

assim fixadas: 

I. Poder Legislativo 

a) modernização dos serviços do Poder Legislativo, 

mediante a racionalização das atividades administrativas e 

melhoria das rotinas de trabalho; 

b) adoção de iniciativas que venham sensibilizar a 

população para a participação do processo legislativo. 

II. Poder Executivo 

a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos 

públicos e adequação do quadro de servidores para a oferta 

de serviços essenciais básicos nos segmentos: 

a.l. Educação - oferta de vagas no ensino regular 

fundamental, para as crianças que estejam em idade escolar 

dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação (PNE) 

com foco nas seguintes metas: 

a.l.1 estruturantes para a garantia do direito a 

educação básica com qualidade, e que assim promovam a 

garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, 

RUA FAUSTO DE ALMEIDA COSTA, SN, CENTRO, OLHO D'ÁGUA (PB) - CEP 

58.760-000



ESTADODA PARAÍBA R 
PREFEIT URA MUNICIPAL DE OLHOD'AGUA 

GABINETE DOPREFEITO 
é Trabalhoe 

e à ampliação das oportunidades educacionais.com melhoria do 

ensino; 

a.l.2 de redugdo das desigualdades e a valorizagdo da 

diversidade que visem a equidade, tendo como base os 

Elementos Orientadores da Posigdo Brasileira, contidos nos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel, considerando 

aqueles que se enquadrem na realidade econdmica e social do 

municipio; 

a.l1.3 de valorizagdo dos profissionais da educação para 

assegurar que as metas anteriores sejam atingidas. 

a.2. Saude e saneamento - com restauracdo da rede fisica e 

melhoria da qualidade dos servigos de saúde de acesso 

universal, igualitédrio e gratuito prestados na rede 

municipal com destaque para os niveis de atendimento que 

proporcione a melhoria da qualidade de vida da populagéo, 

redugdo da mortalidade infantil, mediante consolidação das 

ações basicas de saúde e saneamento; 

a.3. Promogdo social a familia, a criança e ao adolescente 

e & populagdo idosa com énfase no cumprimento das politicas 

estabelecidas no Estatuto do Idoso, Estatuto da Crianca e do 

Adolescente devendo na lel orgamentdria, os recursos 

relativos a programas sociais serem prioritariamente 

destinados ao atendimento de habitantes carentes do 

Municipio com renda comprovadamente inferior a um quarto de 

saldrio minimo por pessoa da familia. 

a.4. Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação de 

assisténcia ao trabalhador com a promogdo de metas e 

prioridades que venham contribuir para a descoberta das 

vocagdes locais. 

a.5. Ampliação de oferta de emprego e renda & populagdo com 

incentivo a capacitagdo e qualificagdo profissional na rede 

local e incentivo para a oportunidade ao primeiro emprego em 
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parceria com a iniciativa privada. 

a.6. Recuperação e conservação do meio ambiente visando ao 

atendimento das determinações constantes no art. 225 da 

Constituição Federal. 

a.7. De desenvolvimento, em articulação com os governos 

estadual e federal, de programas voltados a implementar 

políticas de renda mínima, erradicação do trabalho infantil, 

preservação do meio ambiente, construção de casas populares 

e preservação das festividades histórico-culturais e 

artísticas. 

b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de: 

b.1. Transporte, com melhoramento e conservação da malha 

viária municipal; 

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigação e 

eletrificação rural; 

b.3. Construção e manutenção de reservatório e de rede de 

distribuição de água para o consumo humano e de irrigação. 

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente 

produtivos, nos segmentos: 

c.l. Do desenvolvimento da agropecuéria; 

c.2. Da industria, com énfase as pequenas e micro empresas; 

c.3. Do desenvolvimento da produção mineral. 

d. Ações administrativas que objetivem: 

d.1. A reorganizagéo e modernizagéo da estrutura 

administrativa do Poder Executivo Municipal, visando a 

otimizagdo da prestagdo dos servigos publicos & comunidade; 

d.2. A busca do equilibrio financeiro do municipio pela 

eficiéncia das politicas de administracdo tributéria, 

cobranga da divida e combate a sonegagéo. 

Art. 3° - Para consecugdo das prioridades previstas no art. 

2°, o orgamento anual deverd consignar metas relacionadas 
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com as seguintes ações de governo: 

I NA ÁREA SOCIAL 

a. Na educação e cultura: 

a.l. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) 

à população de zero a cinco anos, de modo a atender as 

crianças que se enquadrem nesta faixa etária, tendo como 

meta uma progressão anual em no mínimo de 10% do montante de 

crianças matriculadas no ano anterior; 

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis 

a quatorze anos, aumentando a oferta de vagas, tendo como 

meta uma progressão anual em no mínimo de 10% do montante de 

crianças matriculadas no ano anterior; 

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, 

provendo cursos ou treinamento para os professores da rede 

municipal; 

a.4. Redução do índice de analfabetismo da população acima 

de 14 (quatorze) anos, aumentando a oferta de vagas no ensino 

de jovens e adultos em no mínimo de 10% do montante de 

crianças matriculadas no ano anterior; 

a.5. Redução anual periódica da evasão escolar em até 10% da 

taxa de evasão identificada no exercício anterior, 

implementando programas de garantia de bolsa escola e de 

esporte e laser; 

a.6. Apoio ao portador de deficiências físicas e de 

necessidades especiais; 

a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do 

município; 

a.8. Expansão das atividades de educação física e desporto 

nas demais escolas da rede Municipal de ensino; 

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do 
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município; 

a.10. Apoio à atividades e extensão universitária; 

a.l1. Apoio a todos os projetos culturais do município, 

especialmente, a promoção das festividades comemorativas do 

dia da cidade, carnaval, festas juninas e do (a) padroeiro 

(a). 

b. Da saúde pública 

b.1. Elevação dos níveis de saúde da população, tendo como 

base a manutenção dos índices de mortalidade infantil, 

conforme os parâmetros nacionais. 

b.2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à 

população do município, tendo como meta uma progressão anual 

em no mínimo de 10% do montante de atendimentos registrados 

no ano anterior; 

b.3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

b.4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, 

controle de doenças e fortalecimento dos serviços de saúde 

do município; 

b.5. Manutenção dos Programas Básicos de Saúde na Família; 

b.6. Manutenção dos Programas de Saúde na Família. 

c. De habitagdo e saneamento béasico 

c.l. Aprimoramento da infraestrutura basica do municipio, no 

tocante a manutengdo e melhoramento da rede de saneamento 

bésico e de pavimentacdo de ruas do municipio; 

c. 2. Construgdo e melhoria de casas populares. 

d. De assisténcia social 

Assisténcia a crianga, ao adolescente, ao idoso e ao 

portador de deficiéncia fisica, mediante a ampliação dos 

atuals programas; 

Ampliar os programas de assisténcia comunitéria; 

Melhorar a assisténcia nutricional, com a distribuigéo 

de cestas bésicas a familias carentes; 
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Estimular programas de assistência comunitária; 

Ajuda financeira para pessoas carentes, em deslocamento 

para outros centros; 

Distribuição de medicamentos a pessoas de baixa renda; 

Apoio aos pequenos negócios, às empresas comunitárias, 

na criação de emprego e melhoria de renda familiar; 

Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social. 

II. NA ÁREA ECONÔMICA: 

a. Agropecuária 

a.l. Assistência e incentivo à produção agrícola; 

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para 

distribuição com agricultores carentes; 

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural; 

a.4. Distribuição de sementes ao pequeno produtor; 

a.5. Incentivo à implementação de programas de convivência 

com a seca e redução da pobreza rural. 

b. Indústria, comércio e turismo 

b.1. Apoio às pequenas e micro empresas do município; 

III. Na área de infraestrutura 

a. Recursos hídricos 

1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de 

irrigação; 

b. Transportes 

1. Conservação e apoio & melhoria da malha rodoviária 

municipal; 

Energia 

Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural; 

Manutenção da eletrificação urbana e rural; 

Serviços urbanos 

P 
oo

 
N 
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Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos 

serviços de limpeza pública da cidade, com modernização da 
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coleta de lixo; 

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo; 

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios publicos 

do municipio; 

4. Incentivo a implantagdo de programas de arborizagdo da 

cidade; 

Parédgrafo Unico - Parte integrante desta Lei, anexo unico 

que estabelece a fixacdo das despesas de capital para o 

exercicio de 2021. 

Art. 4° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I. Programa: o instrumento de organizagdo da ação 

governamental, visando a realizagéo dos objetivos 

pretendidos, em consondncia com o plano plurianual; 

II. Atividade: um instrumento de programagdo destinado a 

alcangar o objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto 

de operações de cardter continuo e permanente, dos quais 

resulte um produto caracteristico da agdo do governo. 

III. Projeto: um instrumento de programagdo necessario para 

alcangar o objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto 

de operag¢des, limitadas no tempo, de que decorra a expanséo 

ou aperfeigoamento da ação governamental. 

IV. Operacgdo especial: as despesas que ndo contribuem para 

a manutengdo, expansdo ou aperfeicoamento das ações do 

governo, das quais ndo resulta em produto, e ndo gera 

contraprestagdo direta sob a forma de bens ou de servigos. 

§ 1° - Cada programa deverd identificar as agdes necessérias 

para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, 

projetos e operagdes especiails, especificando os respectivos 

valores e metas, bem como as respectivas unidades 

orgamentarias responsavels pela realização da ação. 

$ 2° - As atividades, projetos e operagdes especiais seréo 

desdobrados em metas especificas, com localizacdo fisica 
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integral ou parcial, em relação as quais não poderá haver 

alteração na finalidade ou na denominação. 

§ 3º - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá 

indicar a função e a subfunção a que se vincula. 

Parágrafo 4º - A lei do orçamento identificará as atividades, 

projetos e operações especiais, conforme dispõe a Portaria 

STN nº 163/2001, por categoria de programação e respectivos 

subtítulos, com indicação de suas metas físicas. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal será composto de: 

I. Mensagem; 

II. Projeto de Lei do Orgamento; 

III. Tabelas explicativas; 

S$ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei 

orgamentaria anual conteré: 

a. Exposição circunstancial da situação econômica 

financeira do Município; 

b. Exposição e justificativa da política econômico- 

financeira; 

c. Justificativa da receita no tocante ao investimento; 

Art. 6° - O orgamento fiscal discriminard a despesa por 

unidade orgamentéaria delatando-a, por categoria de 

programagdo, em seu menor nivel, com as respectivas dotagdes, 

a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a 

seguir discriminados: 

I. DESPESAS CORRENTES 

a. Pessoal e encargos sociais; 

b. Renegociagdo das dividas e pagamentos de juros e demais 
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encargos decorrentes; 

c. Pagamento de precatérios Jjudicidrios e de outras 

obrigações legais; 

d. Outras despesas correntes. 

II. DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos; 

b. Inversão financeira; 

c. Amortizacdo da divida consolidada; 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAGCAO DOS ORGAMENTOS E SUAS 

ALTERAGOES 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 7° - O Orgamento para exercicio de 2021 obedeceréd entre 

outros, ao principio da transparéncia e do equilibrio entre 

receltas e despesas abrangendo os Poderes Legislativo e 

Executivo (arts. 1°, § 1° 4° I, "a" e 48 LRF). 

Art. 8° - Os estudos para definig¢do dos Orgamentos da Receita 

para 2021 deverdo observar os efeitos da alteracdo da 

legislagdo tributédria, incentivos fiscals autorizados, a 

inflagdo do periodo, o crescimento econémico, a ampliação da 

base de cédlculo dos tributos e a sua evolugdo nos ultimos 

trés exercicios e a projegdo para os dois seguintes (art. 12 

da LRF) . 

Art. 9° - Na elaboração do orcamento fiscal para o exercicio 

de 2021 deverdo ser observadas, ainda, as 

seguintes orientagdes: 

I. A previsdo das receitas e a fixagdo das despesas seréo 

orcadas para 2021 a pregos correntes; 
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A execugdo do orgamento da Despesa obedecerd, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Opera¢des Especiails, a dotagéo 

fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade 

de Aplicagdo, com apropriacdo dos gastos nos respectivos 

elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001; 

III. As despesas deveréo ser orgadas com valores 

correspondentes aos dados coletados de acordo com as despesas 

realizadas até o més de Junho de 2020; 

IV. A Mesa da Cémara encaminharéd ao Prefeito Municipal, até 

31 de julho do corrente exercicio, a proposta orcamentéria 

relativa as dotações do Legislativo Municipal para o 

exercicio de 2021, observadas as disposig¢des do art. 29-A da 

Constituigdo Federal, com a redagdo que lhe fol dada pela 

Emenda Constitucional nº 25/2000; 

V - O Executivo Municipal enviard a proposta orgamentéria a 

Cémara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgénica do 

Municipio, que a apreciard e a devolverd para sanção até o 

encerramento do periodo legislativo anual. 

a. A Câmara Municipal não entrard em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

b. Se o projeto de lel orgamentdria anual não for 

encaminhado a sanção até o inicio do exercicio financeiro de 

2021, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 

proposta orçamentária na forma original, até a sanção da 

respectiva lel orgamentaria anual. 

VI. O Prefeito deverd sancionar a Lei Orgamentdria Anual e 

publicéd-la até 31 de dezembro do corrente ano; 

VII. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deveré: 

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos 

no art. 5° da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal); 

b. Consignar, sob o titulo de "RESERVA DE CONTIGENCIA", 
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dotação genérica com valor não inferior a 1% (um por cento) 

da Receita Corrente Líquida; 

VIII. Na Lei Orgamentéria, a receita prevista e a despesa 

fixada deverdo obedecer a classificacgdo constante dos anexos 

2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de margo de 1964; 

IX. Para que a reserva de contingéncia tenha realidade 

material, durante o exercicio financeiro de 2021, somente 

poderdo ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove Inteiros e 

Cinco Décimos por Cento), da receita com as despesas 

orgamentéarias; 

X. Durante a execugdo orgamentdria a RESERVA DE 

CONTIGENCIA só deverd ser utilizada para: 

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial 

ou de valor imprevisivel guando da elaboragdo da lei 

orgamentaria e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 

obtengdo de resultado primdrio positivo se for o caso, e 

também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5° e 

Portaria STN nº 163/2001, art. 8° (art. 5° III, "b" da LRF); 

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordindrios que 

representam riscos à vida, a saude ou a seguranga da 

população; 

c. Cobrir frustagdo de arrecadagdo de receita de 

transferéncias, que deveria ser empregada em projetos ou 

atividades pertinentes as metas e prioridades da 

administragdo municipal fixada para o ano de 2021. 

XI. Os recursos da Reserva de Contingéncia destinados a 

riscos fiscais, caso estes ndo se concretizem até o dia 01 

de dezembro de 2021, poderdo ser utilizados por ato do Chefe 

do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos 

adicionals suplementares de dotagdes que se tornaram 

insuficientes. Parédgrafo Unico - A transposicéo, o 
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remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de 

Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, 

dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, 

poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito 

do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente 

da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da 

Constituição Federal). 

Art. 10º - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado 

pelo Poder Executivo à Câmara Municipal será constituído de: 

I. Texto da lei; 

II. Quadro orçamentário consolidado; 

III. Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a 

despesa, na forma definida nesta lei e nas demais leis 

federais que regem a espécie; 

IV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III 

do Art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Art. 11º- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, 

a estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias 

de caráter continuado para o ano de 2021, em valores 

correntes e em termos de percentual da receita líquida, 

destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com 

pessoal e encargos sociais. 

Art. 12º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 

da lei orçamentária de 2021 deverá ser realizada de modo a 

evidenciar a melhor transparência na gestão fiscal, 

observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo 

acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada 

uma dessas etapas. 

Art. 13º - Na execução do orçamento, verificado que o 

comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das 

metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo 

e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e 
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observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de 

limitação de empenhos e movimentação financeira nos 

montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da 

LRF): 

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntárias; II - obras em geral, desde que 

ainda não iniciadas; 

IIT - Dotação para combustíveis, obras, serviços públicos 

e agricultura; e 

v - Dotação para material de consumo e outros servigos de 

terceiros das diversas atividades. 

Art. 14° - O Poder Legislativo terá como limite de suas 

despesas correntes e de capital em 2021, para efeito de 

elaboragdo de sua respectiva proposta orçamentária, o total 

da receita tributédria mais transferéncias constitucionais 

realizadas no ano de 2020, em observancia, ainda, aos 

principios da emenda constitucional nº 25/2000. 

Art. 15° - Além de observar as demals diretrizes 

estabelecidas nesta Lel, & alocagdo dos recursos na lei do 

orgamento e em seus créditos adicionais será feita de forma 

a proporcionar o controle dos custos das ações e a avaliação 

dos resultados dos programas de governo. 

Art. 16° - Os investimentos com duragdo superior a 12 meses 

só constardo da Lei Orgamentédria Anual se contemplados no 

Plano Plurianual (art. 5°, § 5° da LRF). 

Art. 17° - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabeleceré 

até 30 dias após a publicagdo da Lei Orgamentaria Anual, a 

programagdo financeira das receitas e despesas e o cronograma 

de execugdo mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, 

se for o caso (art. 8° da LRF). 

Art. 18° - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei 

Orgamentédria para 2021 com dotagdes vinculadas e fontes de 
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recursos oriundos de transferências voluntárias, operações 

de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só 

serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer 

ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 

respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 

8º, S parágrafo único e 50, I da LRF). 

Art. 19º - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções 

sociais, ressalvadas as destinadas a entidades privadas sem 

fins lucrativos de atividades de natureza continuada que 

preencham uma das seguintes condições (art. 4°, I, "f' e 26 

da LRF): 

I. Sejam de atendimento direto ao público, de forma 

gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação, 

recreativa, cultural, esportiva, de cooperação técnica e 

voltada para o fortalecimento do associativismo municipal; 

II. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou 

internacionals de natureza filantrdépica, institucional ou 

assistencial; 

III. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituigdo Federal, 

bem como ao art. 61 de suas Disposigdes Constitucionais 

Transitérias (ADCT). 

S$ 1° - A habilitagdo ao recebimento de subvengdes sociais 

por parte de entidades privadas sem fins lucrativos dar-se- 

á mediante a apresentacdo de declaragdo, que comprove seu 

regular funcionamento nos ultimos cinco anos, emitida no 

exercicio de 2020 por trés autoridades locails, além de 

comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

S$ 2° - As subvengdes socials previstas no orgamento só 

poderdo ser transferidas mediante celebragdo do convénio, 

obrigando-se o beneficidrio a prestagdes de contas e a 

obedecer, na formalizagdo dos respectivos instrumentos e na 
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liberagdo de recursos, as regras do art. 116 da Lei Federal 

n° 8.666/93, com suas alteragdes posteriores. 

S 3° - É vedada a inclusdo no orcamento de dotagdo global a 

titulo de subvengdes socilais. 

Parédgrafo Unico: A transferéncia de dotacdes a titulo de 

subvenções socials de recursos do Tesouro Municipal a 

entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de 

natureza continuada e que preencham as condigées 

estabelecidas no artigo 19 desta 1lei, dependerd de 

autorizagdo em lei especifica, sendo que, as entidades 

beneficiadas deverdo prestar contas no prazo de 30 dias, 

contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 

pelo servigo de contabilidade municipal (art. 70, paréagrafo 

único da Constituigdo Federal). 

Art. 20° - É vedada, também, a inclusão de dotacdes na Lei 

Orgamentéria e em seus créditos adicionais, a titulo de 

"AUXILIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins 

lucrativos e desde que: 

I. Prestem atendimento direto e gratuito ao publico e 

estejam voltadas para o ensino especial junto & comunidade 

escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente; 

II. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento 

direto e gratuito ao publico, ou que estejam registradas 

junto ao Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS; 

III. Sejam consdrcios intermunicipais de saude, ou 

equivalente, constituidos exclusivamente por entes publicos, 

que participem da execugdo de programas nacionais de saude; 

IV. Sejam qualificados como Organizagdo da Sociedade Civil 

de Interesse Publico, na forma da legislagdo pertinente. 

Art. 21° - A execugdo das ações de que tratam os artigos 19 

e 20 desta Lei fica condicionado, entretanto, a autorizagéo 

exigida pelo art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 
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(LRF) . 

Art. 22° - As entidades privadas beneficiadas com recursos 

publicos do orgamento municipal, a qualquer titulo, devem 

sujeltar-se à fiscalizagdo pelo Poder concedente, com a 

finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos 

para os quals receberam os recursos. 

Art. 23° - Despesas de competéncia de outros entes da 

federagcdo só serdo assumidas pela Administragdo Municipal 

quando firmados convénios, acordos ou ajustes e previstos 

recursos na lel orgamentaria (art. 62 da LRF). 

Art. 24° - As obras em andamento e a conservagdo do 

patrimdénio publico terdo prioridade sobre projetos novos na 

alocagéo de recursos orgamentéarios, salvo projetos 

programados com recursos de transferéncia voluntédria e 

operagdo de crédito (art. 45 da LRF).Art. 25° - Durante a 

execugdo orgamentaria de 2021, se o Poder Executivo Municipal 

for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, 

atividades ou operações especiails no orgamento das Unidades 

Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre 

nas prioridades para o exercicio de 2021 (art. 167, I da 

Constituigdo Federal). 

Art. 26° - Os programas priorizados por esta Lei e 

contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei 

Orgamentéria de 2021 serdo objeto de avaliagdo permanente 

pelos responsavels, de modo a acompanhar o cumprimento dos 

seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e 

cumprimento das metas fisicas estabelecidas (art. 4°, I, "e" 

da LRF) . 

Seção II 

Das Diretrizes do Orgamento de Investimentos 
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Art. 27º - O orçamento de investimento, previsto para cada 

órgão, deverá constar, necessariamente, do plano plurianual 

de investimentos, bem como nos demonstrativos orçamentário, 

destacando-se, pelo menos: 

I. Os investimentos correspondentes à aquisição de bens 

móveis e/ou construção de bens imóveis; 

II. Os investimentos financiados com recursos originários 

de operações de crédito vinculados a projetos específicos, 

quando for preciso. 

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária 

dotações para investimentos, se forem consideradas 

prioritários para o município ou atendem às exigências desta 

lei. 

Art. 28º - Na programação de investimentos serão observadas, 

ainda, as seguintes prioridades: 

I. Inclusdo de projetos em andamento; 

II. Inclusdo de projetos em fase de concluséo. 

Art. 29° - Os investimentos com duragdo superior a 12 meses 

só constardo da Lei Orgamentédria Anual se contemplados no 

Plano Plurianual (art. 5°, § 5° da LRF). 

CAPÍTULO v 

DAS DISPOSIGOES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 30° - O orcamento fiscal compreenderd a despesa com 

pessoal de todos os órgãos dos poderes do Municipio. 

Art. 31°-As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder 

Executivo, da Cémara Municipal e respectivos encargos 

soclals, obedecerdo aos limites méximos previstos nos 

artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. 

Art. 32° - O projeto de lei orcamentédria demonstraréd, ainda, 
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a estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias 

de caráter continuado para o exercício financeiro de 2021, 

em valores correntes e em termos de percentual da receita 

corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas 

aos gastos com pessoal e encargos sociais. 

Art. 33º - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante 

lei autorizativa, poderão em 2021, criar cargos e funções, 

alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 

remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir 

pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário 

na forma de lei, observado os limites e as regras da LRF 

(art. 169, § 1°, II da Constituição Federal). 

Pardgrafo Unico - Os recursos para as despesas decorrentes 

destes atos deverdo estar previstos na lei de orcamento para 

2021. 

Art. 34° - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 

Constituigdo Federal, a despesa total com pessoal de cada um 

dos Poderes em 2021, Executivo e Legislativo, ndo excederá 

em Percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa 

verificada no exercicio de 2020, acrescida de 10%, obedecido 

os limites prudenciais de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente 

Liquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 35° - Nos casos de necessidade temporaria, de 

excepcional interesse publico, devidamente justificado pela 

autoridade competente, a Administrag¢do Municipal poderé 

autorizar a realizagdo de horas extras pelos servidores, 

quando as despesas com pessoal ndo excederem a 95% do limite 

estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parégrafo 

único, V da LRF). 

Art. 36° - Para efeito desta Lei e registros contébeis, 

entende-se como terceirizacdo de mdo-de-obra referente 

substituic8o de servidores de que trata o art. 18, S$ 1° da 
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LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções 

guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano 

de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades 

próprias da Administração Pública, desde que, em ambos os 

casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros. Art. 37º - Quando 

a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 

materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do 

contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em 

outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas 

de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização". 

TÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 38º - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo 

ou benefício de natureza tributária, somente será aprovada 

se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 2000. 

Art. 39º - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, 

poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza 

tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, 

a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes 

integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses 

benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita, e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário 

e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos 

dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

Art. 40º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 

em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores 

ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
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autorizagdo em lei, não se constituindo como renuncia de 

receita (art. 14 § 3° da LRF). 

Art. 41° - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isengéo 

ou beneficio de natureza tributédria ou financeira constante 

do Orgamento da Receita, somente entrard em vigor apds adoção 

de medidas de compensagdo (art. 14, S$ 2° da LRF). 

Art. 42° - Na estimativa da receita do projeto de lei 

orgamentaria poderdo ser considerados os efeitos de 

propostas que objetivem alterar a legislagdo tributéria 

municipal, as quais venham estar em tramitag¢do na Cémara 

Municipal até a aprovagdo do orgamento de 2021. 

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 

projeto de lei orgamento: 

I. Serdo 1dentificadas as altera¢des propostas na 

legislagdo tributdria e especificada a receita adicional 

esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus 

dispositivos; 

II. Será apresentada programagdo especial de despesas, 

condicionada à aprovagdo das respectivas altera¢des na 

legislagdo tributéaria. 

§ 2° - Caso a proposta de alteragdo na legislação tributéria 

ndo seja aprovada, ou somente o seja parcialmente, até o 

envio do projeto de lei do orgamento para sangdo do Prefeito, 

de sorte que em decorréncia disto ndo possam ser realizadas 

as receitas esperadas, as dotagdes à conta dos referidos 

recursos serdo canceladas, mediante decreto executivo, até 

trinta dias apds a sanção da lel orgamentéria. 

§ 3° - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do 

parédgrafo anterior, o Chefe do Executivo promoverd a 

substituigédo das fontes de recursos condicionadas, 

constantes do orgamento sancionado, decorrentes de 

alteragdes na legislagdo tributédria municipal aprovada antes 
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do encaminhamento do projeto de lei orçamentária para sanção, 

pelas respectivas fontes de receita definitivas. 

§ 4º - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de 

alteração na vinculação das receitas. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43º - Até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária Anual, o Prefeito Municipal divulgará o 

cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de 

arrecadação para o exercício de 2021. 

Art. 44º - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de 

arrecadação, ou acaso seja necessária a limitação de empenho 

de dotações e da movimentação financeira, para se fazer face 

às metas de resultado primário, em observância aos princípios 

do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, será 

fixado separadamente percentual de limitações para o 

conjunto de projetos ou de atividades orçados e calculados 

de forma proporcional à participação dos Poderes em cada um 

dos citados conjuntos, excluídos as despesas cuja execução 

se constitua obrigação constitucional ou legal, observando- 

se, ainda: 

I. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal 

determinarão por atos próprios a limitação de empenho; 

II. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de 

despesas deverá se dar no montante equivalente à diferença 

entre a receita arrecadada e a prevista até o bimestre; 

III. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal limitarão 

suas despesas em valor proporcional à participação de cada 

um no montante das dotações relativas aos projetos, 

atividades ou operações especiais a serem afetados com a 
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medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo; 

IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as 

referentes ao pagamento do principal e encargos da divida, 

não serdo objetos de limitação. 

Parédgrafo Unico - Na hipétese de ocorréncia do disposto no 

"caput" deste artigo, o Poder Executivo comunicard à Mesa da 

Cémara, mediante apresentagdo de memória de célculo, 

premissas, pardmetros e as justificativas do ato, o montante 

que caberd ao legislativo limitar seus empenhos e 

movimenta¢des financeiras. 

Art. 45° - As ajudas financeiras e doações concedidas a 

pessoas fisicas deverdo processar-se de conformidade com lei 

municipal especifica. 

Art. 46° - É vedado consignar no orcamento municipal para 

2021 dotagdes para subvencgdes econdmicas, ressalvadas as que 

se destinam a incentivar atividades econdmicas voltadas para 

a geragdo de emprego e renda, hipdétese em que a execugdo da 

despesa deveréd estar autorizada por lei especifica. 

Art. 47° - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos 

ordenadores de despesas, visando a viabilidade a execugédo de 

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 

dotagdo orgamentéria. 

Parédgrafo Unico - Caberd & contabilidade registrar os atos 

e fatos relativos a gestdo orcamentdria e financeira, 

efetivamente ocorridos, sem prejuizo das responsabilidades 

e providéncias derivadas da inobservancia do "caput" deste 

artigo. 

Art. 48° - Não sendo sancionada e publicada a Lei 

Orgamentéria Anual até 31 de dezembro do ano em curso, o 

orgamento referente as dotag¢des relativas as atividades, 

projetos ou as operagdes especials pertinentes aos objetivos 

e metas, previstos nos artigos 2° e 3°, desta lei, podendo 
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ser executados como proposto, a razdo de 1/12 (um doze avos) 

por més. 

Art. 49° - Serdo consideradas legals as despesas com multas 

e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos 

assumidos, motivados por insuficiéncia de tesouraria. 

Art. 50° - Os créditos especials e extraordindrios, abertos 

nos ultimos gquatro meses do exercicio, poderdo ser reabertos 

no exercicio subsequente, por Decreto do Executivo. 

Art. 51° - O Executivo Municipal está autorizado a assinar 

convénios com o Governo Federal e Estadual através de seus 

érgdos da administragdo direta, para realizacdo de obras ou 

servig¢os de competéncia ou ndo do Municipio. 

Art. 52° - O Anexo de Metas Fiscals, anexo a esta Lei, 

estabelece para o exercicio financeiro de 2021, as 

prioridades da administragcdo na forma dos anexos abaixo 

discriminados: 

Anexo I - Metas Anuais; 

Anexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do 

exercicio anterior; 

Anexo III - Metas fiscails atuais comparadas com as fixadas 

nos exercicios anteriores; Anexo IV - Evolugdo do Patrimdnio 

Liquido; 

Anexo V - Origem de aplicagdo de recursos obtidos com a 

alienagdo de ativos; Anexo VI - Receitas e despesas 

previdencidrias do RPPS; 

Anexo VII - Estimativa e compensagdo da renuncia de receita; 

Anexo VIII - Margem de expansdo de despesas obrigatérias de 

carédter continuado. 

Art. 53° - O Anexo de Riscos Fiscals, anexo a esta Lei, 

estabelece para evidenciar passivos contingentes e outros 

riscos fiscais no decorrer do exercicio de 2021. 

Art. 54° - Esta Lel entra em vigor na data da sua publicacéo. 
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Art. 55° - Revogam-se as disposições em contrério. 

Olho D'água - PB, 26 de novembro de 2020. 

GENOILTON JOAO DE CARVALHO ALMEIDA 

Prefeito Municipal 
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